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Resumo 
 
No presente trabalho, apresenta-se o perfil do adolescente trabalhador no município de Morro 
da Fumaça/SC. Discutem-se ainda sobre os fatores de risco de trabalho infantil e as atividades 
informais desenvolvidas pelos adolescentes nas olarias, desmascarando outras atividades 
laborais que os adolescentes encontram-se desenvolvendo como a panfletagem e os empregos 
no comércio, dada a flexibilidade dos horários de trabalho. Discuti-se ainda a atuação do 
Conselho Tutelar e do PETI como formas de intervenção e inibição do trabalho infantil. Os 
procedimentos metodológicos envolveram pesquisa bibliográfica cujos referenciais foram: 
Souza (2006), Larsen (2007) Lieten (2007), Tomasevski (2007), Righetto (1999), Doek 
(2007), Lange (2007), Glasinovich (2007), Matiola (2004), Corrêa e Gomes (2003), Custódio 
e Veronese (2007), Herrera (2007) e Almeida Neto (2004), e pesquisa de campo, onde foram 
entrevistados 358 adolescentes matriculados nas escolas públicas de ensino fundamental: 
Estaduais e Municipais. A pesquisa evidencia que a pobreza, assim como outros fatores de 
risco, não podem ser analisados isoladamente.  
 
Palavras-chave: Trabalho Infantil. Infância. Fator de Risco. Morro da Fumaça.  
 
1 Introdução  
 
O “Mapa de Indicativos do Trabalho da Criança e do Adolescente” publicado pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) num cruzamento entre atividades econômicas e municípios do 
Estado de Santa Catarina, aponta que o trabalho infantil restringe-se ao trabalho nas olarias e 
o mesmo pode ser encontrado nos municípios de Agronômica, Aurora, Itapiranga e Salete 
(BRASIL, 2005). 
Dos municípios que adotaram políticas sociais, como a implementação do PETI – do 
Ministério da Previdência e Assistência Social – houve considerável redução nos municípios 
de Canelinha, Içara, Ituporanga, Rio do Sul, São João Batista, Taió, Tijucas, Urussanga, Treze 
de Maio, Pedras Grandes, Jaguaruna, Morro da Fumaça, Sangão e Sombrio (BRASIL, 2005).  
Anderson de Jesus, articulista do Jornal A Notícia (2004) relata que o município de 
Morro da Fumaça comemora a redução de trabalho infantil, fato conquistado por meio de 
investimentos maciços em educação. 
Vedova (2004) ao caracterizar os usuários do Programa Bolsa Família de Morro da 
Fumaça (264 famílias atendidas), afirma que para receber o benefício a família necessita ter 
uma renda per capta de até meio salário mínimo e/ou trabalhar em olarias, fatores que 
contribuem com o risco de trabalho infantil.  
A opção pelo tema surge com o objetivo de definir os fatores de risco que contribuem 
para que o adolescente se torne um adolescente trabalhador e definir o seu perfil.  
A metodologia empregada envolveu uma pesquisa quantitativa com método descritivo 
de coleta dos dados por meio de questionário estruturado. O público alvo foram os alunos da 
faixa etária de 12 e 13 anos das escolas públicas municipais e estaduais de Morro da Fumaça. 
Gerando uma amostra de 358 entrevistas. 
Esse trabalho poderá servir para que os órgãos municipais, Secretarias da Família e 
Educação e Conselho Tutelar planejem ações que possam contribuir para a erradicação do 
trabalho infantil. Pode contribuir ainda, para fundamentar, orientar e sugerir novas pesquisas 
 científicas e reflexões a respeito do Trabalho Infantil. 
 
2 Fatores de risco de trabalho infantil 
O dicionário Michaelis de Língua Portuguesa define risco como “possibilidade de 
perigo, incerto, mas previsível, que ameaça de dano a pessoa ou a coisa”. Diante dessa 
possibilidade buscou-se elencar nesse subitem os fatores que contribuem para o risco de 
trabalho infantil. 
A pobreza, a escolaridade dos pais, o tamanho e a estrutura da família, o sexo do 
chefe, a idade em que os pais começaram a trabalhar e o local de residência são os fatores 
mais analisados e importantes para explicar os riscos de trabalho infantil. Esta afirmação é 
compactuada por vários autores das áreas sociais e do direito, a exemplo, pode-se citar 
Kassouf (2007), Souza (2006), Lieten (2007) e Tomasevski (2007). 
Kassouf (2007, p. 342) salienta que “as principais consequências socioeconômicas 
do trabalho de crianças e de adolescentes são sobre a educação, o salário e a saúde dos 
indivíduos”. No que diz respeito à educação, o trabalho infantil pode prejudicar a frequência e 
o aproveitamento escolar. Quanto ao salário, é visto que a renda mensal do adolescente é 
inferior a de um adulto que ocupe o mesmo cargo. E sobre a saúde podem ocorrer sérios 
danos físicos, emocionais, morais e psíquicos.  
Doek (2007) aponta a falta de vontade política, o abandono individual, tanto por 
parte dos pais, como dos profissionais e a pobreza como fatores de risco ao trabalho infantil. 
A ideia de pobreza também é compartilhada por Larsen (2007) e Lieten (2007) que apontam 
ainda a desigualdade, ausência de sindicato de trabalhadores forte, principalmente por se 
tratar de mão-de-obra dócil, barata e desqualificada. 
Para Tomasevski (2007) em seu artigo “Velho demais para a escola aos 12 
anos?”, os fatores de risco apontados são a exclusão escolar ou educacional e a ausência dos 
pais ou pais irresponsáveis. 
A baixa escolaridade é apontada por Righetto (1999), como fator de risco de 
trabalho infantil, acompanhado do crescimento do setor de serviços, empregos de meio 
expediente, mão-de-obra flexível, dócil e barata. 
O crescimento do setor de serviços e a forte concorrência do mercado capitalista 
acaba por explorar cada vez mais a mão-de-obra barata e dócil, como a do adolescente. Pois, 
por se tratar de uma modalidade de trabalho que por sua ilegalidade não tem direitos, pode ser 
explorada sem prejuízos trabalhistas pelos setores econômicos. Evidenciando assim a 
fragilidade das crianças e adolescentes vítimas e cúmplices do trabalho infanto-juvenil. 
O fator de risco para o trabalho infantil, para Lange (2007), é o desejo ou o que 
ele denominou “necessidades personalizadas”. Receber uma quantia em dinheiro é atrativo 
para muitos “menores” trabalhadores trocarem sua força de trabalho ainda em formação. 
Souza (2006) e Glasinovich (2007) reforçam a ideia de que a pobreza é um fator 
de exploração de força de trabalho infantil, porém não exclusivo, havendo outros fatores que 
contribuem para essa prática, como a “forte tradição cultural” do trabalho. 
Em seu trabalho, Righetto (1999) faz uma contribuição sobre o aspecto cultural 
como fator de risco de trabalho infantil, os quais ela chama de mito. Entre os mitos apontados 
estão “é necessário, pois a criança ajuda a família a sobreviver”; “a criança fica mais esperta 
[...] e tem condições de vencer quando adultos [...] o trabalho enobrece a criança, antes 
trabalhar que roubar” Righetto (1999). Matiola (2004), Corrêa e Gomes (2003) e Custódio e 
Veronese (2007) também compactuam que a cultura do “quanto mais cedo melhor” seja um 
fator de risco ao trabalho infantil. 
Desemprego e subemprego dos pais acompanhadas da baixa renda familiar são 
apontados por Corrêa e Gomes (2003), como fatores que impulsionam as crianças e 
adolescentes a ingressarem na modalidade de trabalho infantil, sobretudo informal.  
 O setor agrícola é apontado por Herrera (2007) como um fator de risco para o 
trabalho infantil, porém de caráter sazonal, já que a utilização da mão-de-obra infantil é 
utilizada principalmente no período das colheitas. 
Almeida Neto (2004), aponta a falta de fiscalização como fator de risco ao 
trabalho infantil, sobretudo pela baixa formação dos profissionais, precariedade na prestação 
desse serviço e principalmente pela clandestinidade desse serviço, que acontece escondido, 
geralmente no interior de residências, indústrias e propriedades agrícolas.  
Souza (2006) referindo-se a espacialização da exploração de força de trabalho 
infantil aponta o espaço rural como forte concentradora dessa modalidade de trabalho. Fato 
agravado pela ausência de registros de nascimentos e infrequência escolar, muitas vezes 
motivadas pelas grandes distâncias entre escola e trabalho. No espaço urbano, é sabido que 
desde a revolução industrial, a força de trabalho infantil é utilizada nas fábricas, tornando a 
criança um operário. 
O abandono da escola nesses casos é inevitável “para que a criança se torne uma 
trabalhadora e cujos parcos rendimentos acabam por ser meio de sobrevivência da família” 
(SOUZA, 2006, p.266). A escola é apontada como um investimento de futuro muitas vezes 
difícil de ser mantida pelas famílias em razão das suas necessidades imediatas. 
  A escolaridade dos pais também é um fator de aproximação de seus filhos ao 
trabalho infantil quer na forma cultural, que na forma de subsistência. Crianças filhas de pais 
cuja escolaridade é maior têm menos risco de trabalho infantil “uma vez que pais mais 
educados tendem a ganhar mais e ser mais ricos” (KASSOUF, 2007, p.340). 
Como visto o trabalho infantil, tem sido desde há muito tempo comum nas 
atividades rurais, sobretudo nas famílias cuja dependência familiar é maior. A distância de 
casa até a escola também contribui para aumentar a evasão escolar, principalmente em 
municípios cujas políticas públicas destinadas à educação não incluem transporte. 
O risco de trabalho infantil é aumentado quando a escolaridade de seus pais é 
menor. E há também forte relação entre a cultura recebida pelos pais que iniciaram suas 
atividades no trabalho precocemente, essa ideia de trabalho precoce acaba sendo transmitida 
aos filhos como forma de sustento da família e negando a importância da educação básica 
como promotora de melhores condições de trabalho, renda e qualidade de vida. 
 
3 Caracterização da área de estudo 
Conforme dados da Federação Catarinense dos Municípios (FECAM), o município de Morro 
da Fumaça está localizado na mesorregião Sul Catarinense. A mesorregião Sul Catarinense 
compreende a Associação dos Municípios da Região Carbonífera (AMREC), a Associação 
dos Municípios da Região de Laguna (AMUREL) e a Associação dos Municípios do Extremo 
Sul Catarinense (AMESC).  
A AMREC está sediada em Criciúma (Figura 1). É composta atualmente por 11 municípios: 
Cocal do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Lauro Müller, Morro da Fumaça, Nova Veneza, 
Orleans1, Siderópolis, Treviso e Urussanga. 
 
                                                 
1
 Para fins de entendimento, ressalva-se que à época da Pesquisa, o município de Orleans, havia 
deixado de participar da AMREC, para fundar a Associação dos Municípios da Encosta da Serra 
Geral (AMESG) cuja solicitação foi recusada pela FECAM, e por isso, Orleans não aparece no mapa 
da AMREC. 
  
Figura 1: Mapa da Região Carbonífera. 
Fonte: Organizado pela autora a partir de http://www.amrec.com.br/municipios/index.php# 
 
 Por meio dos dados populacionais do Censo Demográfico do IBGE estima-se que a 
AMREC conte com uma população de 390.791 habitantes. A área territorial é de 
aproximadamente 2.640,559 km². 
 O município de Morro da Fumaça possui uma população de 16.126 habitantes, em 
aproximadamente 82,9 km², com uma densidade demográfica de aproximadamente 194 
habitantes/km². Do total da população do município, 13.863 habitantes residem em áreas 
urbanas e 2.263 habitantes residem em áreas rurais . A área urbana concentra mais mulheres 
(50,2%) e a área rural concentra mais homens (51,7%). 
 A divisão política do município de Morro da Fumaça, proposta pela Secretária de 
Obras, define 16 bairros na Área Urbana, a saber: Barracão, Capelinha, Centro, De Costa, 
Esperança, Floral, Graziela, Ibirapuera, Jussara, Menino Jesus, Mina Fluorita, Monte Verde, 
Maccari, Naspoline, Paladine e Vila Rica. Já na área rural existem 8 localidades: Linha 
Bortolatto, Linha Cabral, Linha Frasson, Linha Pagnan, Linha Serafim, Linha Torrens, Mina 
Visconde e Santa Cruz. 
 A principal via de acesso ao município é a rodovia Federal BR 101 através de Içara. A 
rodovia estadual que funciona como acesso ao município é a SC 445 a partir de Urussanga e a 
SC-443 por Criciúma e Sangão. A cidade é cortada pelo ramal da malha Ferroviária Tereza 
Cristina. 
 
 
4 Pequeno trabalhador fumacense: perfil do adolescente trabalhador  
Agrupando os adolescentes trabalhadores do município de Morro da Fumaça por gênero, tem-
se 77,6% meninos e 22,4% de meninas (tabela 1) 
 
Adolescente Trabalhador 
Gênero Com Rendimentos Sem Rendimentos 
 Frequência Percentual Frequência Percentual 
Masculino 59 77,6% 4 28,6% 
Feminino 17 22,4% 10 71,4% 
Tabela 1: Frequência de trabalho infantil por gênero 
 
No que diz respeito à escolaridade dos pais 45,6% são filhos de pais cuja escolaridade 
máxima é a 4ª série e 50% de mães com a mesma escolaridade. 
Quanto à escolaridade, a série de maior frequência dos adolescentes trabalhadores é a 
6ª série/7º ano, contando com 35,5% e a 7ª série/8º ano com 36,8% dos trabalhadores.  
Entre os adolescentes trabalhadores 52,2% reprovaram de 1 a 4 vezes, sendo que a 
maior frequência é de 33,3% para os que reprovaram uma única vez.  
Apenas 3,3% dos adolescentes trabalhadores pararam de estudar, por um período de 
um ano e o motivo alegado foi mudança de cidade. 
A renda familiar dos adolescentes trabalhadores evidenciou um percentual de 40% das 
famílias vivendo com uma renda variando de 1 a 2 salários mínimos.  
Quanto ao status ocupacional dos pais, 38,5% dos pais dos adolescentes trabalhadores 
trabalham em atividades terciárias 37,0% das mães exercem atividades informais. 
O tempo de trabalho dos adolescentes é bem diverso. Mas os percentuais maiores com 
33,3% para os que trabalham diariamente e 22,2% para os que trabalham duas vezes por 
semana. 
A pesquisa aponta que dos adolescentes trabalhadores que não possuem rendimentos, 
28,6% são meninos e 71,4% são meninas.  
Quanto aos valores, há uma variação de R$ 10,00 (dez reais) a R$ 550,00 (quinhentos 
e cinquenta reais) por mês. Com um percentual modal de 15,9% deles recebem R$ 50,00 
(cinquenta reais) mensais. Utilizando o agrupamento de R$ 0,0 a R$ 99,00 (noventa e nove 
reais) tem-se 55,1% dos adolescentes (figura 2). 
 
 
Figura 2: Renda mensal do adolescente trabalhador expressa em reais (R$) 
 
Em tratando-se da renda do adolescente, é importante ressalvar aqui que, a renda 
mencionada refere-se apenas a obtida por meio do trabalho, excetuando-se o valor obtido por 
meio do programa Bolsa Família, cujo condicionantes para obtenção desse valor está 
vinculado à renda familiar, quantidade de filhos, garantias de participação na escola e no 
SCFV.  
Estes adolescentes estão exercendo atividades informais, no comércio e na indústria 
com percentuais respectivos de 31,1%, 14,4% e 7,8%. 
Do total dos adolescentes trabalhadores 48,7% declararam trabalhar para ter seu 
próprio dinheiro e ser independente. 
 
 Por que você trabalha? 
Trabalho e tenho 
rendimento 
Trabalho, mas não tenho 
rendimento 
Frequência Percentual Frequência Percentual 
Para ajudar meus pais  24 31,6% 10 71,4% 
Para ser independente  37 48,7% 1 7,1% 
Para adquirir experiência 8 10,5% 1 7,1% 
Para ajudar comunidade 1 1,3% 1 7,1% 
Outra finalidade 4 5,3% 0 0,0% 
NÃO INFORMADO 2 2,6% 1 7,1% 
Tabela 2: Motivos que sujeitam ao trabalho infantil. 
 
Das atividades diárias 58,5% declararam trabalhar com os pais, 62,2% declararam 
fazer atividades domésticas com os pais e 60,0% declararam fazer as tarefas escolares com os 
pais. 
Quando questionados sobre o local de residência anterior ao atual, 66,4% dos 
adolescentes afirmam sempre ter morado no município. Os 33,6% restantes procedem de 
municípios do Estado de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo. 
 
5 Considerações finais 
Denominada promocionalmente como “capital do tijolo” por suas olarias, Morro da Fumaça 
também perpetua, desde muito tempo, o título de exploradora de trabalho infantil, 
principalmente em atividades do setor cerâmico (olarias). 
O MTE informa no Mapa de indicativos do trabalho da criança e do adolescente, que o 
trabalho infantil em olarias no município tem reduzido ao longo dos anos. Porém, o que pode 
ter ocorrido é uma mudança no local de trabalho, evidenciado pelas ruas da cidade onde há 
uma concentração maior de crianças e adolescentes trabalhadores em atividades não 
relacionadas às olarias. 
Percebe-se que houve mudanças no que diz respeito à utilização dessa força de 
trabalho tão protegida pelas leis, mas que socialmente, muitas vezes pela própria cultura do 
trabalho, é ainda utilizada no município. É comum, por exemplo, observar crianças e 
adolescentes, sobretudo meninos, saltando de veículos e distribuindo panfletos de comerciais, 
principalmente de mercados, pelas residências do município. 
Em Morro da Fumaça, os dados obtidos por meio da pesquisa concordam com o 
apontado pela OIT de que as crianças do sexo masculino (77,6%) trabalham em maior número 
que as crianças do sexo feminino (22,4%). Isso não significa que as meninas não estejam 
trabalhando, o que pode acontecer está relacionado a um fator cultural e conceitual. Cultural 
no sentido de que elas começam “ajudando” as mães e logo exercem atividades em outras 
residências e eternizando vários mitos relacionados ao trabalho. Mitos esses de que quando 
trabalha “a criança fica mais esperta”; ”tem condições de vencer quando adultos”; “o trabalho 
enobrece a criança”; “antes trabalhar que roubar” e “quanto mais cedo melhor”. 
Para a OIT, trabalhar em casa de terceiros, é uma das piores formas de trabalho, sem 
fiscalização, obscura, muitas vezes sem remuneração e de risco emocional, social, 
educacional e físico. Essa modalidade de trabalho oculta muitas crianças e adolescentes 
trabalhadores e mascara essa realidade social. Esse evento é comum entre as meninas, 
principalmente porque são elas que na maioria das vezes fazem os trabalhos domésticos e 
culturalmente essa atividade não é considerada trabalho. Em Morro da Fumaça, do total de 
adolescentes trabalhadores sem rendimentos 71,4% são meninas e 28,6% são meninos.  
A ideia de que a pobreza não deve ser analisada isoladamente é compartilhada por 
Souza (2010) ao afirmar que “é preciso reconhecer que o fenômeno do trabalho infantil é 
 constituído por diversos fatores, apesar de as pesquisas ainda insistirem numa visão 
determinista vinculada à exclusividade da condição de pobreza, ocultando a multiplicidade 
das causas da exploração do trabalho infantil.  
É notório também que a renda está relacionada à escolaridade. Assim, famílias cujos 
pais têm uma escolaridade maior, tenderiam a uma maior renda familiar. A escolaridade dos 
pais do grupo entrevistado evidenciou uma maioria de pais que estudaram até a 4ª série, 
seguida de um grupo menor que estudou até a 8ª série. O ensino médio e superior é quase 
inexistente no grupo entrevistado. Mas, é importante enfatizar que a escolaridade dos pais é 
baixa tanto no grupo de adolescentes trabalhadores quanto entre os adolescentes não 
trabalhadores e que entre os pais com escolaridade maior o número de adolescentes 
trabalhadores diminuiu. 
A baixa escolaridade dos pais pode indicar que os mitos da cultura do trabalho precoce 
estejam presentes entre os entrevistados, pois a baixa escolaridade poderia influenciar e/ou 
incentivar o trabalho infantil. Porém, não foi possível analisar esse fator, uma vez que 
necessitaria entrevistar os pais desses estudantes, tarefa inexequível devido à falta de tempo 
para a pesquisa e para reunir os pais dos estudantes. Analisar também a idade em que os pais 
desses adolescentes iniciaram suas atividades laborais seria um bom indicativo para averiguar 
a tradição cultural do trabalho, pois a educação que esses pais receberam poderia se perpetuar 
entre os filhos. 
Outro fator que chama a atenção nessa pesquisa é a grande quantidade de adolescentes 
que não sabem informar sobre a escolaridade, o local de trabalho e/ou profissão dos pais, 
assim como a renda familiar. Esse é um elemento importante que indica uma falta de 
envolvimento, abandono, desinteresse e falta de convivência familiar.  
Nesses termos também, é importante registrar que os profissionais que atuam na 
educação e nos órgãos de defesa da infância no município têm realizado o APOIA, visitas 
domiciliares e encaminhamentos ao Ministério Público e que na maioria das vezes os órgãos 
de defesa da infância conseguem resolver o problema da evasão. Somente nos meses de 
fevereiro, março e abril de 2011 foram 83 encaminhamentos, destes 56 crianças retornaram as 
escolas e 27 foram encaminhadas ao Ministério Público. 
Os adolescentes entrevistados apresentaram desafagem escolar ou distorção idade-
série, em número maior estão os que constituem o grupo dos adolescentes trabalhadores. Essa 
distorção idade-série proveniente das reprovações e evasão escolar poderia contribuir para a 
exclusão escolar dos adolescentes.  Esse fator de risco tal como foi coletado e analisado 
carece de respostas quanto se a origem do trabalho infantil é a reprovação ou se a reprovação 
é consequência do trabalho infantil. Porém é fato que reprovação/evasão estão relacionadas ao 
trabalho infantil. 
Portanto, os fatores relacionados à escolaridade como o ano que o adolescente 
frequenta, as reprovações e a evasão escolar são os fatores mais relacionados ao trabalho 
infantil. Sem, contudo, afirmar que as reprovações são resultado do trabalho, ou trabalho é 
consequência das reprovações. 
Mas por que o adolescente trabalha? O interesse em trabalhar para a maior parte dos 
entrevistados é o desejo ou as necessidades personalizadas, marcadas pela independência 
financeira, e 58,8% dos adolescentes apontaram trabalhar junto com os pais, no mínimo uma 
vez por mês. Essa necessidade de dinheiro é atrativa para muitos adolescentes. Principalmente 
na forma de trabalho diarista, aqui caracterizada pela panfletagem (31,1% dos adolescentes). 
Esse tipo de trabalho, além de oferecer pagamentos diários, também é flexível e executada 
duas vezes por semana. Os adolescentes trabalhadores que alegaram trabalhar diariamente 
somam 33,3%. Além da panfletagem, aparece o trabalho no comércio e em casa realizando 
serviços (ambos com 14,4% dos adolescentes) e nas olarias (7,8% dos adolescentes).  
Desmistificando assim, que as olarias seriam as maiores empregadoras de mão-de-obra 
 infantil. Pelo menos não é, para esse grupo de entrevistados. 
Sobre a hipótese de esses adolescentes trabalhadores serem de outros municípios, a 
pesquisa aponta que 66,4% dos adolescentes trabalhadores, declararam-se moradores do 
município desde seu nascimento. Porém, carece de informação sobre a procedência de seus 
pais. 
No que diz respeito à distribuição espacial do trabalho, o setor agrícola é apontado 
como fator de risco para o trabalho infantil. Em Morro da Fumaça 10,0% dos adolescentes 
trabalhadores e 12% dos responsáveis pelos adolescentes trabalhadores estão ocupados nesse 
setor. Esse fato reafirma que filhos de pais agricultores, tendem a ser ocupados como mão-de-
obra mais facilmente. O trabalho infantil é frequentemente relacionado às atividades agrícolas 
e industriais. Mas, em Morro da Fumaça, para o grupo de entrevistados em questão as 
atividades desenvolvidas com maior frequência não estão associadas a essas. É comum o 
trabalho no comércio, em restaurantes e distribuindo panfletos. 
Quanto aos rendimentos dos adolescentes trabalhadores a renda apontada por eles, 
varia de R$ 10,00 a R$ 550,00. E a maior frequência é de R$ 50,00 representada por 15,9% 
dos adolescentes. É cabível ressalvar que em idades maiores, e devido à necessidade de 
maiores quantias em dinheiro as atividades desenvolvidas pelas crianças sejam outras. 
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